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IR AO TOPO 


EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


2 Rafael Fontana 


Não é de hoje que conservadores mundo afora 
questionam o rigor das redes sociais quanto às 
recorrentes suspensões e bloqueios de seus perfis. Seja 
no Twitter, Facebook, Instagram ou YouTube, pessoas 
identificadas com a direita sofrem represálias por 
simplesmente expressar sua opinião contrária ao 


pensamento hegemônico de esquerda. 


Mas pau que dá em Chico não dá em Francisco. Isto é, os 
usuários de esquerda continuam imunes às sanções 
aplicadas pelos controladores das mídias sociais. No 
Brasil, o advogado Emerson Grigollette, especialista em 
defender influenciadores digitais, traçou um mapa sobre 
o assunto, computando dados dos últimos seis anos. O 
resultado confirma a suspeita: apenas perfis de direita 


são penalizados pelas plataformas online. 


O advogado conversou com o repórter do TERÇA LIVRE 


Ricardo Roveran, que nos revela em sua reportagem um 


panorama envolvendo as vítimas desses bloqueios. 
Frequentemente, as punições geram prejuízos de 
imagem e financeiros, isso porque muitos usuários 
valem-se das redes sociais para divulgar seus produtos, 


cursos e Serviços. 


Nesta edição, trazemos outro mapeamento importante, 
pesquisado pela jornalista Priscila Dalcin. Em sua 
matéria, ela apresenta dados da adoção no Brasil. 
Surpreendentemente, para cada criança no orfanato há 
quatro pessoas dispostas a adotá-la. Mas o criterioso 
sistema de adoção no Brasil barra muitos dos 
interessados. Dessa forma, chegamos a um paradoxo: 
enquanto milhares de crianças esperam por um lar, a fila 


de interessados só aumenta. 


Priscila também aborda, em outra matéria, a proposta 
da deputada federal Bia Kicis (PSL-DF) que pode revogar 
a chamada PEC da Bengala. A iniciativa 
renderia benefícios diretos ao País, como a troca de pelo 
menos quatro ministros do STF durante o mandato do 


presidente Jair Bolsonaro. 


Outra notícia bastante positiva nos chega pela 
reportagem de Bruno Rodrigues, sobre a queda dos 
índices de criminalidade no Brasil. Todos os crimes 
violentos que afligem a população brasileira recuaram 
nos primeiros meses deste ano. Os números refletem as 
medidas corretas adotadas pelo Governo Federal, em 
parceria com Governos Estaduais e com países vizinhos, 


entre eles Paraguai, Colômbia e Argentina. 


Os números do crime no Brasil ainda figuram entre os 
mais altos do mundo. Mata-se mais no Brasil que em 
todos os Estados Unidos, China, Europa e Japão juntos. 
No entanto, as ações coordenadas entre o Ministério da 
Justiça e Segurança Pública, comandado pelo ministro 
Sérgio Moro, envolvendo estados e nações vizinhas, 
devem garantir maior segurança para o cidadão sair às 
ruas com a sua família, trabalhar e deixar as crianças em 


paz nas escolas. 


Esse é o Brasil ambicionado pela sua população. O 
caminho é longo, mas os primeiros passos já começam a 


alimentar a esperança dos brasileiros. 


A todos, uma ótima leitura! 


O 
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Burocracia somada a 
critérios limitantes 


desaceleram ritmo das 


adoções 





O cenário é contraditório: 
são 46.069 pessoas 
interessadas em adotar 
crianças no Brasil 
enquanto apenas 9.591 
crianças aguardam para 
conviver em meio a uma 
família. O número 


corresponde a pouco mais 










Para cada 
criança no 
orfanato, há 
quatro adultos 
na fila para 

adotá-la 


por Priscila Dalcin 





We. 


de 20% do total, segundo o 


Relatorio de Dados Estatisticos do Cadastro Nacional de 
Adoção (CNA), do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 


Com uma quantidade muito maior de pretendentes do 


que crianças a serem adotadas, o panorama da adoção 


indicaria grande facilidade para o Estado e a sociedade 


brasileira solucionarem a questão. Apesar disso, a 


situação foge à lógica e indica que a burocracia 
associada à  inflexibilidade dos critérios dos 
pretendentes quanto à raça, idade, sexo e número de 
irmãos que a criança possui constituem os principais 


fatores que tornam o processo bastante moroso. 


Por conta da burocracia e da falta de adoção de 
processos eficientes de gestão, para um adulto conseguir 
adotar uma criança, deve permanecer em uma longa fila 
de espera. “Conheço pessoas que estão há seis anos na 
fila”, diz a ministra da Mulher, Família e Direitos 


Humanos, Damares Alves. 


Exemplo disso é que na 1º Vara da Infância e Juventude, 
em Brasília, o curso para pretendentes à adoção foi 
ofertado somente uma vez neste ano. Enquanto isso, os 
pretendentes padecem na fila de espera e as crianças 
continuam envelhecendo, fator que as prejudica 
diretamente, uma vez que, quanto mais elevada a idade, 
menores as chances de serem adotadas, segundo dados 


disponíveis no CNA. 


Para evitar que o processo se arraste por tanto tempo e 


as crianças adentrem a faixa etária menos procurada 


pelos pretendentes, é fundamental reduzir a burocracia 
e agilizar os processos. Nesse sentido, o assessor 
parlamentar na antiga Comissão Especial da Adoção na 
Câmara dos Deputados, Paulo Fernando, diz ser preciso 
respeitar o perfil que os pais indicam. No entanto, a 
redução da burocracia pode ajudar a acelerar esse 


processo. 


Para um adulto conseguir adotar uma criança no Brasil, 
é preciso muita paciência e determinação. De certa 
forma, isso passa a ser uma ferramenta seletiva, que 
impulsiona os pais a amadurecerem a ideia ao longo da 
espera durante o processo da adoção. Foi nessa situação 
que o casal Andreo e Lucilene da Costa, que pretendia 
adotar somente uma criança, amadureceu a ideia e 
acabou por adotar, há dois anos, cinco irmãos: Thalia, 
dell anos, Angélica (9 anos,) Gabriele (6), Osmar (5) e 
Vitor, de 4 anos. (veja foto da família ilustrando a 
matéria). “Isso foi um processo nosso de maturidade. A 
psicóloga já estava preparando a mais velha para se 
separar dos irmãos, mas aí a gente abriu o coração para 


adotar mais crianças”, diz Lucilene. 


Outro fator preponderante que provoca lentidão dos 
processos de adoção decorre dos critérios traçados pelos 
pretendentes em suas preferências quanto à raça, sexo, 
idade e quantidade de irmãos que a criança possui. O 
cenário mostra-se bastante desequilibrado: a soma do 
total da faixa etária preferida entre os pretendentes, que 
vai do bebê recém-nascido até os 5 anos de idade, é de 
exatos 25%, enquanto que a disponibilidade dos 


pretendentes atinge 75,97%. 


Na faixa etária que possui maior disponibilidade de 
jovens, que abrange crianças entre 14 e 17 anos, a soma 
do número de adolescentes disponíveis é de 35,96%. No 
entanto, é aquela que possui menor procura: somente 
1,3% dos pretendentes aceitam jovens nessa idade. 
Outro índice relevante é que 54,96% das crianças que 
estão nos orfanatos possuem irmãos, mas somente 
38,56% dos pretendentes aceitam adotar mais de uma 


criança. 


Dentro do levantamento do Cadastro Nacional de 
Adoção, também constam crianças que possuem o vírus 
HIV, doenças físicas ou mentais. Elas somam 12,56% do 


total, e 15,51% aceitam adotá-las. A funcionária pública 


Silvia Grecco adotou Nickollas com apenas 3 meses de 
idade. “Foi amor à primeira vista”. Mesmo sabendo que 
ele possuía deficiência visual, tinha nascido 
prematuramente e sido rejeitado 13 vezes, ela o recebeu 
em sua família. “Quando ele chegou, foi uma festa com 
toda a família reunida. A Marjorie [a filha mais velha] é 


um grude com ele”, conta. 


Apesar da deficiência visual, Grecco revela que Nickollas 
necessita da mesma atenção e amor que outra criança 
qualquer. “Descobri depois que ele tinha autismo, mas 
isso não influenciou em nada nem diminuiu o meu amor 
por ele”, diz. Ela revela que o trabalho que Nickollas 
despende é o mesmo que qualquer outra criança, e não 
deixa de levá-lo para nenhum lugar. Com isso, passou a 
frequentar os jogos do seu time do coração, o Palmeiras, 
e a narrá-los para o filho. Após sete anos, foi descoberta 
por um jornalista no estádio, onde a entrevistaram. “Eu 
vi o quanto o deficiente é invisível. Consegui fazer eles 


escutarem que as pessoas com deficiência existem”. 


Sua história de entrega de amor viralizou, e a Federação 
Internacional de Futebol (FIFA) premiou-a com o Fifa 


Fan Award na categoria “Melhor torcedor”. Mãe e filho 


partiram para Milão, na Itália, com despesas pagas e 
direito a conhecer os melhores jogadores de futebol do 
mundo inteiro. “Fiquei emocionada com tudo isso, mas 
o mais importante é que mostramos ao mundo que a 
pessoa com deficiência existe e precisa ser respeitada, 


amada e incluída”, diz Silvia. 


Paulo Fernando também explica que o problema no 
Brasil é a influência do sentido de formação de família 
da atualidade. A cultura da redução populacional 
implementada nas últimas décadas  impactou 
diretamente a formação das famílias. Enquanto nas 
décadas de 50 e 60 elas contabilizavam 10, 12, ou até 16 
membros, na atualidade os casais não querem ter mais 


que dois filhos. 


Com o advento da revolução sexual durante as décadas 
de 60 e 70, propagou-se o estímulo à redução do número 
de filhos nas famílias, ao uso de métodos contraceptivos 
e à priorização da carreira profissional da mulher em 
detrimento do seu papel de mãe. Crianças também 
passaram a ser encaradas como um estorvo. “Existe 


grande resistência da sociedade em aceitar a ideia de ter 


mais de dois filhos”, diz Paulo Fernando, que também é 


ativista pró-vida há 32 anos. 


Governo Federal trabalha para estimular a adoção 


tardia 


Sensibilizada com esse cenário dramático, em maio 
deste ano, a ministra da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos, Damares Alves, realizou na Câmara 
dos Deputados o “Seminário 9 meses: família para 
todos”, em que ela informou e conclamou todo o Brasil a 
se unir em um grande movimento de apoio e propagação 
da adoção tardia no país. O objetivo principal é acelerar 
o processo de adoção, reduzindo-o ao tempo de nove 
meses, fazendo alusão ao período de uma gestação: 
“pretendemos alcançar essa meta entre a destituição do 


pátrio poder e o deferimento da adoção”. 


O governo estuda ainda enviar para o parlamento um 
projeto de lei que impulsione a Lei da Adoção. Além 
disso, será lançada uma campanha de adoção tardia para 
o estímulo à adoção de adolescentes, faixa etária 
praticamente esquecida pelos pretendentes. Entre as 


propostas da campanha, constam a isonomia nos prazos 


de licença-maternidade e paternidade nos casos de 
adoção de bebês, além de propostas legislativas para 


incentivar a adoção a partir da desburocratização. 


A secretária Nacional da Família, Ângela Gandra, 
também trabalha incansavelmente para transformar 
essa triste realidade, em que crianças abandonadas por 
seus progenitores têm como única opção o orfanato. 
Com o olhar humanizado sobre a questão, ela trabalha 
para oferecer, o mais brevemente possível, a 
possibilidade de elas realizarem o sonho de pertencer a 
uma família, de ter um lar. “A família é a primeira escola 
de valores e convivência de toda pessoa, onde 
começamos a formar a nossa personalidade e a aprender 


qual é o nosso lugar no mundo”, diz. 


Abraçando a causa com afinco, a equipe ministerial 
trabalha para mitigar a dor desses pequenos brasileiros 
que, como todo cidadão, devem ter seus direitos 
preservados. Para Ângela, ser parte de uma família é 
algo fundamental na vida de todas as pessoas: pertencer 
a uma família, a um lar. “Isso deveria ser considerado 


um direito humano fundamental”, diz Ângela Gandra. 


O 
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> GERAL 


Mesmo com prisões 
lotadas, existem 374 mil 


mandados de prisão 


pendentes. Ou seja, 


milhares de condenados 


seguem em liberdade 


Sistema 
penitenciário 
em colapso 





O sistema carcerário 
brasileiro é uma bomba e i 
relógio prestes a estourar 
a qualquer momento. 


Segundo dados do Banco 





Nacional de 
Monitoramento de Prisoes, do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), até o início de outubro o Brasil tinha 
832.841 presos, sendo 486.863 condenados e 345.978 em 


prisão provisória. Mais de 94% dos presos são homens. 


Entretanto, esse número muda a cada dia e pode 
aumentar consideravelmente, uma vez que existem 


374.191 mandados de prisão pendentes de 


cumprimento. Portanto, se todos estivessem 
encarcerados, o país teria mais de 1,2 milhão de pessoas 
privadas da liberdade. A grande questão é que, segundo 
o CNJ, o país tem somente 423 mil vagas distribuídas em 
2.608 estabelecimentos prisionais. Ou seja, o déficit do 


sistema penitenciário brasileiro supera 400 mil vagas. 


A questão é como equilibrar essa equação. Para Eduardo 
de Alencar Abreu Matos, mestre em Sociologia pelo 
Instituto de Estudos Sociais e Políticos (IESP) da 
Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), nao ha 
outra saída senão ampliar o número de vagas com a 
construção de novas penitenciárias. Mas além de novas 
prisões, é preciso ampliar o controle nas unidades já 
existentes e tirar o comando das cadeias das mãos dos 
criminosos. “Evidentemente, apostar na alternativa de 
desencarceramento nesse momento é irreal. Mesmo que 
investíssemos em penas alternativas, temos 60 mil 
homicídios por ano e muitos sequer são resolvidos. É 
preciso expandir e construir novas cadeias, mas também 
ter um choque de gestão, com estrutura de controle e de 


trabalho”, afirmou. 


As exceções aos caos do sistema penitenciário brasileiro 
são os cinco presídios federais, localizados em 
Catanduvas (PR), Brasília (DF), Mossoró (RN), Porto 
Velho (RO) e Campo Grande (MS), nos quais sobram 
vagas. As penitenciárias foram construídas para abrigar 
presos de alta periculosidade e isolar líderes de facções 


criminosas. 


O Regime Disciplinar Diferenciado (RDD) adotado nas 
unidades federais determina total confinamento por 24 
horas diárias, sendo 2 horas destinadas ao banho de sol. 
O preso poderá ficar sob este regime por 360 dias, 
renováveis por mais dias, mas não poderá exceder 1/6 da 
pena a ser cumprida, tendo que retornar ao regime 


prisional tradicional. 


Para Denise Leal Fontes Albano, especialista em 
Segurança Pública e professora da Universidade Federal 
de Sergipe (UFS), uma das alternativas é otimizar as 
vagas ociosas nas penitenciárias federais e separar os 
líderes de facções criminosas de presos comuns. 
Segundo Denise, outra medida que ajuda a desafogar os 
presídios é a informatização e melhoria nos sistemas de 


transferências e progressão de regimes. 


“Algumas medidas são factíveis e é que o [Sérgio] Moro 
vem fazendo. Cerca de 50% das penitenciárias federais 
estavam ociosas ano passado. Os secretários estaduais 
não solicitavam ao Depen as transferências dos presos 
mais violentos”, disse. “Acredito que é importante 
[investir na construção de presídios federais). Foi 
resultado da execução do que a lei determina. Preso 
líder de facção não pode ser preso com ladrão de 
galinha. É um espaço para cooptar para o exército 


deles”, disse. 


Por outro lado, Matos alerta que o custo das 
penitenciárias federais é extremamente elevado, o que 
torna inviável a implantação de outras unidades 
semelhantes. “As federais são muito caras e têm um 
custo por preso proibitivo. Os agentes são muito bem 
pagos, é um preso por cela e não há incentivo para o 
preso produzir e abandonar o crime. Ele passa 22 horas 


sem fazer nada”, afirmou. 
Privatização encontra resistência 


Há quem defenda que é necessário priorizar 


investimentos em áreas como Saúde e Educação, em vez 


de construir presídios. Entretanto, embora as duas áreas 
sejam extremamente importantes para o bem-estar da 
população, é inegável a urgência da abertura de novas 
vagas prisionais. Logo, é preciso buscar alternativas que 
reduzam os gastos do estado. Uma saída é conceder a 
administração das penitenciárias para a iniciativa 
privada, através de parcerias público-privada (PPP), 


como já acontece em algumas partes do mundo. 


Nos Estados Unidos, a participação da iniciativa privada 
inclui desde a formulação dos projetos dos presídios até 
a custódia e vigilância dos presos. Na França, por 
exemplo, a gestão é compartilhada. O Estado transfere 
parte das responsabilidades, como limpeza e 
alimentação, mas mantém o controle efetivo da gestão 


das penitenciárias. 


“Percebo que há falta de informação e preconceito sobre 
a privatização das unidades. Há má vontade, é tratado 
como tabu. Aqui no Sergipe há uma unidade que é um 
sistema de PPP, no qual a parte administrativa e 
alimentação estão com a iniciativa privada e a 


segurança é do Estado”, afirmou Denise. 


O professor Eduardo de Alencar Abreu Matos avalia que 
a privatização das penitenciárias é uma possibilidade 
viável, mas que ainda esbarra na questão financeira. “A 
privatização é uma alternativa, ainda que não supra um 
dos problemas, que é a falta de dinheiro. É preciso saber 
como elas seriam lucrativas para atrair empresas 
interessas”, disse. Além disso, ele defende a necessidade 
da criação de um pacto nacional para testar novos 
modelos carcerários. E, ainda, adotar políticas visando a 
porta de saída, com incentivos para os presos deixarem 


o mundo do crime. 


“A iniciativa privada ainda é cara. Precisamos investir 
em cadeias de referência, com regime de trabalho para 
todos os presos e acesso a benefícios conforme seu 
comportamento. E tirar esses benefícios das outras 
cadeias, para tornar tentador. Para o preso entender 
que, se ele quiser estar numa cadeia bagunçada, não 


terá acesso a nada disso”, afirmou o especialista. 
Encarceramento em massa: argumento falacioso 


Apesar de reconhecer que a situação é precária e que, 


naturalmente, há déficit de vagas nas penitenciárias 


brasileiras, Denise Albano discorda da tese de alguns 
setores da esquerda, de que há encarceramento em 
massa no Brasil. Além de desconfiar dos números de 
presos e suspeitar de que alguns possam constar tanto 
nas estatísticas de presidiários no regime fechado 
quanto no semiaberto, ela lembra que o Brasil tem uma 
das maiores populações do mundo e alto índice de 
criminalidade. Diante desses parâmetros, considera que 


a quantidade de presos está dentro do esperado. 


“Desconfio dessa metodologia. Há um déficit de 
unidades sim, mas esses números são inflados para 
reforçar a narrativa do encarceramento. Os números no 
Brasil não são confiáveis. Dizem que temos uma das 
maiores populações carcerarias. Mas veja a 
desonestidade. O país tem quase 60 mil homicídios por 
ano e a 8º população do mundo, por isso tem uma 
população carcerária que é compatível com o tamanho e 


o índice de violência”, disse. 


Sao quase 11 milhões de pessoas presas em todo o 
mundo, segundo o último relatório da World Prison 
Brief, plataforma digital do Instituto de Pesquisa em 


Políticas Criminais (do inglês, Institute for Criminal 


Policy Research), realizado em parceria com a 
Universidade de Londres. O documento analisou dados 
de setembro de 2018, de 223 países. Em termos 
absolutos, os Estados Unidos possuem a maior 
população carcerária do mundo, com cerca de 2,2 
milhões de encarcerados, seguidos pela China, com 1,6 
milhão de pessoas presas. Segundo o estudo, na ocasião 


o Brasil tinha 690 mil presos. 


Entretanto, em termos proporcionais a situação é bem 
diferente. A plataforma internacional aponta que o 
Brasil tinha com uma taxa de 324 presos a cada 100 mil 
habitantes. O país fica bem atrás dos Estados Unidos, 
com 655 presos a cada 100 mil habitantes, e até de 
países como El Salvador (604), Tailândia (526), Cuba 
(510) e Ruanda (464), entre outros. “Esse argumento 
[encarceramento em massa] é político. O Brasil prende 
pouco. Tem muito mais gente fora da prisão cometendo 


crimes”, disse o professor Matos. 
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Só a direita 
é censurada 
na internet 


por Ricardo Roveran 


diferentes plataformas, 





Z CULTURAL 


Advogado especializado em 


defender influenciadores 


digitais confirma 


perseguição 


O advogado Emerson 


Grigollette, especialista 
em direito digital, atua há 
15 anos defendendo 
influenciadores digitais na 
internet. Nesse período, 
depois de estudar casos, 
dados de 


aplicativos e 


cruzar redes 


sociais, 


Grigollette chegou a uma 


conclusão que já parece clara para os usuários de 


internet. 


advogado. 


“Só a direita sofre censura”, 


afirma o 


O Terça Livre ouviu o especialista, que fez questão de 


traçar um panorama partindo da própria experiência e 


de pesquisas na área para justificar as conclusões a que 


chegou. 


Questionado sobre como teve início e se desenvolveu a 
censura virtual, Emerson Grigollette respondeu que, nos 
estudos e levantamentos de dados realizados por ele nos 
últimos seis anos, houve uma onda crescente de 
reclamações de internautas sobre penalizações sofridas 


nas redes sociais, com destaque para o Facebook. 


Os proprietários de páginas reclamavam que haviam 
sofrido algum tipo de sanção ou bloqueio. A princípio, a 
rede bloqueava os usuários de três a cinco dias. Em 
seguida, o “gancho” chegava a uma semana. Depois, dez 


dias e, no ápice, até um mês. 


Usuários que possuíam negócios virtuais e usavam as 
redes sociais para fins de captação de clientes ficaram 
sem acesso aos perfis, de acordo com o relato do 
advogado. Eles “impulsionavam” os conteúdos, pagando 
as redes sociais para aumentar a exposição das 
postagens, mas chegou-se ao ponto de perderem 
completamente o acesso a seus perfis, acarretando 


prejuízos às vendas e transações. 


As suspensões foram se tornando mais severas, a ponto 
de se converterem em banimento. Ou seja, em vez de 
serem apenas impedidos de postar ou acessar as redes, 


usuários tiveram seus perfis cancelados. 


"Muitas pessoas, quando a gente fala sobre censura, não 
têm a dimensão de vários outros direitos que afetam 


essas pessoas”, afirma Emerson. 


"Estas páginas [censuradas] geralmente têm um blog ou 
site vinculado a elas, e nesses blogs elas 
disponibilizavam espaços publicitários para anunciantes 
em potencial, ou ferramentas que disponibilizavam essa 
publicidade através de grandes empresas, para que 
pudessem divulgar seus produtos e serviços dentro 


desses sites”, diz. 


"O interesse dos anunciantes só vai ser consolidado 
quando houver audiência nos sites, o que na verdade é 
representado na questão da web pelo tráfego dos 
usuários. Então, quanto mais usuários estivessem 
navegando naquele site, maior seria o percentual que 


ele receberia de monetização”, diz Grigollette. 


O especialista explica que os internautas, a fim de atrair 
o público, criavam postagens nas redes sociais. As 
mensagens, por sua vez, eram remetidas aos sites com 
conteúdo monetizado. Assim, conseguiam aumentar 
seus ganhos com os anunciantes que exibiam a 


publicidade nas páginas web. 


Grigollette afirma que os valores, embora muito 
pequenos, por vezes frações de centavos, de acordo com 
a habilidade do dono do site em se comunicar com seu 
público, era capaz de atrair um grande volume de 
visitantes, às vezes na faixa de 1 milhão de acessos 
semanais. Os valores captados poderiam variar de R$ 
300 a R$ 50 mil. 


"A partir do momento em se tira a página do ar, perde-se 


o tráfego do blog ou do site”, afirma o advogado. 
Politicamente correto 


Emerson Grigollette afirma que tudo começou entre 
2013 e 2014, com páginas de humor que faziam piadas 


com algum partido político e com o governo da época. 


Ele conta que de início duvidou, pensou tratar-se apenas 


de uma impressão momentânea dos reclamantes. 


"Custou muito pra eu ver que havia indícios pelo menos 
muitos fortes, de uma espécie de censura ideológica, 
uma seletividade de conteúdos, porque as páginas de 
humor que começaram a publicar eram páginas que 
faziam um humor um pouco mais ácido, mais arrojado, 
vamos dizer assim, e começaram a fazer piadas, sempre 
fizeram piadas e nunca tiveram problemas. Quando 
começaram a fazer piadas, por exemplo, com os 
governantes da época, coincidentemente, começaram a 
sofrer bloqueios, e tais bloqueios nunca foram bem 
explicados pelas redes sociais”, diz o advogado. 

Seletividade ideológica 

O especialista em meios digitais explica que as páginas 
tidas como de direita, como aquelas com conteúdo que 
enaltece o trabalho da polícia militar e demais 
autoridades constituídas, foram "literalmente 


perseguidas” e sumariamente banidas. 


Um dos usuários que ajuizou um processo contra uma 


rede social teve uma resposta no mínimo curiosa. 


"Existem informações no processo, dentro do processo, 


nós fizemos uma análise, que indicam ali uma questão 


um pouco estranha. A rede social, o Facebook no caso, 
em vez de se focar em sua defesa, dentro do que há de 
direito específico sobre as supostas violações cometidas, 
acabou trazendo algumas informações um pouco 
delicadas, fezendo até uma acusação à proprietária da 
página, dizendo que a mesma fora banida porque havia 
ofendido a filha da deputada Maria do Rosário, mas 
onde residem a autoridade e a legitimidade de uma rede 
social que justifica o banimento de um perfil ou de uma 
página pela ofensa à filha de uma deputada? Coisa 
estranha. E isso é informação oficial, consta no 


processo. 


Grigollette questiona como uma empresa privada pode 
fazer isso, ignorando a isonomia, e acrescenta que a 
suposta ofensa ocorreu muito depois do banimento da 
página. "Existe uma questão de litigância de má fé, 
porque se alegou que o motivo do banimento foi em tese 
esse. Mas isso (o episódio envolvendo a filha da 


deputada) aconteceu muito depois de ajuizada a ação. 


A situação foi se agravando a partir de 2016, conta o 


advogado. "Outras páginas de conteúdo com viés de 


direita começaram a ser banidas, nós tivemos vários 


casos”, diz. 


Em 2018 a situação chegou ao ápice, marcado pela 
divulgação da ideia de que existiam “milícias virtuais”, 
que se tratariam de grupos articulados cujo objetivo 
seria desencadear ataques em massa às reputações de 
figuras públicas quando, na verdade, diz o advogado, 
isso nunca aconteceu. “Eram pessoas que tinham 
alguma afinidade relacionada a algum posicionamento 
ideológico, e que exerciam sua liberdade de expressão. 
E, curiosamente, justamente essas pessoas, todas com 
posicionamentos ideológicos de direita, sofreram mais 


banimentos." 


O especialista ressalta que não identificou uma única 
página com conteúdo de viés ideológico de esquerda que 
tenha sido banida. Nenhuma. 

Confira a entrevista completa 


Emerson Grigollette: só a direita sofre censura na i... 
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A PEC da Bengala pode Queda da PEC 
estar com os dias da B engala 
desperta 
contados, ao menos no esperança 
que depender da vontade contra o STF 


por Priscila Dalcin 


da deputada federal Bia 





Kicis e do engajamento da 
população para reverter 
essa situação que lesa o 
país, criada ao apagar das luzes do governo Dilma 
Rousseff. A deputada, eleita pelo PSL do Distrito 
Federal, protocolou na tarde da última quinta-feira, 03 
de outubro, uma Proposta de Emenda Constitucional 
que altera trecho do artigo 40 da Constituição Federal, e 
revoga a Emenda Constitucional número 88, de 2015, a 


famosa “PEC da Bengala” 


Ao mesmo tempo, a proposta revoga o artigo 100 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. Ou seja, O 
objetivo consiste em reduzir para 70 anos a idade de 
aposentadoria compulsória dos servidores públicos, que 
em 2015 passou a ser fixada em 75 anos. Dessa forma, o 
atual presidente da República, Jair Bolsonaro, poderia 
trocar quatro ministros do Supremo Tribunal Federal 


(STF), equilibrando as forças na mais alta corte do país. 


No instrumento jurídico, a parlamentar argumenta que 
a elevação da idade para aposentadoria compulsória não 
proporciona à administração pública qualquer benefício 
considerável, bem como se revela “extremamente 
prejudicial para a magistratura, que ficou ainda mais 
estagnada do que já era”. Bia Kicis avisa que a intenção 
é também que os ministros “não se eternizem nos 


cargos”. 


O protocolo das assinaturas foi motivo de comemoração 
por parte da deputada. “Com isso, nós já faremos uma 
grande mexida no judiciário. Estamos sentindo que o 
ativismo, o desrespeito ao Legislativo, às normas, às 


leis, tem sido muito grande, e a sociedade tem que dar 


uma resposta através dos seus representantes aqui No 


Congresso”, diz. 


Na prática, a proposta conseguirá desaparelhar 
parcialmente o Supremo que, composto por 11 
ministros indicados pelos presidentes anteriores, de 
Collor a Temer, terão de deixar o cargo 
compulsoriamente. Automaticamente, abrirá espaço 


para indicações de Jair Bolsonaro. 


Aprovada a PEC, será dada a vacância de quatro cargos, 
o que tornará a instituição um pouco menos autoritária 
e começará a dar ares à democracia, uma vez que, muito 
possivelmente, o governo atual indicará profissionais de 
carreira, altamente capacitados. Um forte indicativo 
disso é que, ao comentar a possibilidade de indicar dois 
ministros STF que poderão sair do STF - 
independentemente de a PEC da Bengala ser revogada, 
Bolsonaro afirmou categoricamente: “um deles será 


terrivelmente cristão”. 


A PEC emite um recado explícito para o Supremo, de 
que grande parte da população não está satisfeita com o 


ativismo de seus ministros. “Esse é um assunto que todo 


mundo me pede”, diz Bia Kicis. A parlamentar explica 
que a indignação da população brasileira advém do fato 
de que os cidadãos se submetem às leis do país, mas 
alguns ministros não as respeitam e julgam passando 
por cima delas. “A gente passa um recado pro STF de que 
boa parte da população não está satisfeita com esse 


ativismo [judicial]”, diz. 


Após a árdua conquista das mais de 180 assinaturas, das 
171 necessárias, o trâmite da matéria passará pela 
conferência de assinaturas para, posteriormente, o 
presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia, 
distribuir para a Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania (CCJ), onde ela será analisada quanto à sua 
constitucionalidade. A deputada convoca a população a 
mobilizar-se e a pressionar os parlamentares. 
“Certamente vai gerar muito debate, e é aí que entra a 
força do cidadão alerta e atuante. Essa é uma das 
ferramentas mais importantes que a gente tem para 


combater esse ativismo judicial”, diz. 


O que muda com a derrubada da PEC da bengala 


Com a aprovação da futura lei, serão aposentados 
compulsoriamente na data em que completarem 70 anos 
de idade: 


- servidores titulares de cargos efetivos da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, incluídas 


suas autarquias e fundações; 
- membros do Poder Judiciário; 


- membros do Ministério Público; - membros das 


Defensorias Públicas; 
- membros dos Tribunais e dos Conselhos de Contas; 


- servidores do Serviço Exterior Brasileiro, regidos pela 


Lei 11.440/06; 


- servidores policiais de que trata a Lei Complementar 


51/85. 
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PIENIA J MATÉRIA DE CAPA 
registra 
queda 


acentuada 
atm em relação a 2018, 


criminalidade enquanto petupros 
e apreensao _ , . 
recorde de diminuíram 11,9%. Polícia 


Homicídios caíram 21,3% 


arD já apreendeu mais de 60 


por Bruno Rodrigues 


toneladas de cocaína 


Uma das principais 
bandeiras de campanha do 
presidente Jair Bolsonaro 
(PSL), o combate à 
criminalidade já surte 


efeito, e o resultado é 





comprovado em números. 
De janeiro a maio deste ano, todos os nove tipos de 
crimes catalogados como os mais relevantes tiveram 
redução significativa, segundo dados registrados no 
Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública 
(Sinesp), plataforma do Ministério da Justiça com 
informações dos boletins de ocorrência de todos os 
estados e do Distrito Federal. Os registros de homicídios 


dolosos caíram 21,3% em comparação com o mesmo 


período do ano passado, passando de 20.593 para 16.198 


Casos. 


De acordo com dados do Sinesp, os cinco primeiros 
meses do ano registaram ainda queda de 23,7% nos 
latrocínios (roubo seguido de morte), 11,9% nos 
estupros, 8,2% nas tentativas de homicídio e 2,2% nos 
crimes de lesão corporal seguida de morte. A redução 
também foi expressiva nos crimes de roubo à instituição 
financeira (queda de 38,4%), roubo de carga (-24,9%), 


roubo de veículo (-26,7%) e furto de veículos (-10%). 


“Apesar de a queda ter sido acentuada neste ano, já 
começou a cair em 2018. É cedo, mas os dados sugerem 
alguns fatores que passam pelo governo. Desde o ano 
passado houve investimento em integração policial, e 
neste ano foi intensificado”, afirmou o mestre em 
Sociologia Eduardo de Alencar Abreu Matos, do 
Instituto de Estudos Sociais e Políticos (IESP) da 
Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UER)). 


Para ele, além de as ações policiais terem sido 
intensificadas, a queda deve-se também ao receio dos 


criminosos, que estão temerosos com a firmeza do novo 


governo em relação ao crime organizado. “Existe 
também um efeito psicológico muito presente na 
bandidagem em relação ao novo governo. O PCC 
naquela gravação que vazou criticando o rigor do Moro 


deixa isso bem claro”, disse Matos. 


O especialista em Segurança Pública José Vicente da 
Silva Filho, coronel reformado Polícia Militar de São 
Paulo, é mais cauteloso ao falar dos números, embora 
reconheça que os dados são expressivos. “Nao há dúvida 
de que são resultados positivos, mas precisamos 
aguardar um pouco mais para avaliar se os dados vão 
continuar caindo. Tenho conversado com muitos 
analistas e não há uma posição segura que justifique 


essa queda”, afirmou. 


Ele concorda, entretanto, que uma das explicações 
possíveis para essa redução é o combate ao crime 
organizado. “O certo é que em 2017 houve um aumento 
expressivo da violência. Não por coincidência, tivemos 
muitos conflitos de facções que elevaram o número de 
mortes. Esses números começaram a cair em 2018 e se 
intensificaram neste ano. Mas são apenas conjecturas”, 


disse o coronel. 


Além da redução dos índices de criminalidade, o 
governo Bolsonaro bateu recorde de apreensão de 
drogas pela Polícia Federal, inclusive com a destruição 
de plantações de coca e maconha em países fronteiriços. 
Somente neste ano a Polícia Federal destruiu 3 mil 
toneladas de pés de maconha na fronteira com o 
Paraguai. A quantidade é superior à soma dos dois anos 
anteriores. A ação denominada Nova Aliança é realizada 
em parceria com a Secretaria Nacional Antidrogas do 


país vizinho. 


A quantidade de cocaína em circulação também caiu 
drasticamente. Segundo dados do Ministério da Justiça, 
de janeiro a julho deste ano foram apreendidas pela PF 
um total de 60,7 toneladas de cocaína, quase 60% a mais 
que no mesmo período do ano passado, quando foram 
apreendidas 38,5 toneladas. Esse volume é mais que o 
dobro de 2017, no qual foram tiradas de circulação um 
total de 26,4 toneladas da droga. 


De acordo com o relatório anual de monitoramento de 
cultivos ilícitos da Escritório das Nações Unidas sobre a 
Drogas e Crime (UNODC), o quilo da cocaína tem um 


valor de mercado de US$ 1,4 mil. Portanto, o prejuízo do 


tráfico com a apreensão de cocaína somente nos sete 
primeiros meses do ano chegou a US$ 84,9 milhões, ou 
cerca de R$ 350 milhões segundo o câmbio atual. Ou 
seja, a apreensão recorde de cocaína é um duro golpe 
para o crime organizado, que depende dos recursos 
provenientes do tráfico para manter as células 


criminosas em funcionamento. 


No entanto, embora os valores sejam expressivos, O 
Coronel Silva Filho avalia que isso ainda é insuficiente 
para arruinar as facções. Por isso, é preciso endurecer 
ainda mais a repressão ao tráfico para abalar o império 
financeiro das organizações criminosas. Para isso, ele 
defende maior investimento na vigilância das fronteiras, 
a fim de impedir a entrada de drogas no país. “A polícia 
apreende cerca de 30% das drogas, ainda tem muita 
droga entrando. Não conseguimos ainda controlar as 
fronteiras, porque elas são muito extensas. Nosso 
problema é que faltam recursos para estabelecer um 


sistema de vigilância das fronteiras”, afirmou. 


MP permite apreensão de bens do tráfico de drogas 


Outro golpe às organizações criminosas que atuam no 
tráfico de drogas veio da aprovação da Medida Provisória 
885/19, que instituiu novas regras para a administração 
de bens e valores que tenham sido apreendidos em 
ações de combate ao tráfico de drogas. A partir de agora, 
os bens apreendidos e não leiloados terão destinação 
administrada pela Secretaria Nacional de Políticas sobre 
Drogas (Senad), do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública. 


A secretaria poderá encaminhá-los por meio de 
licitação, doação para órgãos públicos, venda direta, 
incorporação ao patrimônio da União, destruição ou 
inutilização. A percentagem continua a mesma: de 20% 
a 40% dos recursos provenientes da venda dos bens 


apreendidos. 


No caso de apreensão de moeda estrangeira em espécie, 
os valores deverão ser encaminhados para que uma 
instituição financeira faça a alienação. O objetivo é 
converter o produto em moeda nacional. No entanto, se 
não houver valor de mercado, a moeda poderá ser doada 
para uma representação diplomática do seu país de 


origem ou até mesmo destruída. 


O dinheiro arrecadado nos leilões de bens apreendidos 
será depositado na Caixa Econômica Federal. A 
instituição financeira terá 24 horas para repassar os 
valores recebidos para a Conta Única do Tesouro, onde 
eles ficarão à disposição do Fundo Nacional Antidrogas 
(Funad) — novo nome do Fundo de Prevenção, 
Recuperação e de Combate às Drogas de Abuso 
(Funcab). No entanto, se o acusado for absolvido 
posteriormente, os valores deverão ser encaminhados 
para ele em até três dias. No caso de veículos 
apreendidos e leiloados, o novo registro, com a situação 
regularizada em nome do arrematante, deverá ser 
expedido em até 30 dias. O novo proprietário ficará livre 


de quaisquer encargos e multas. 


“O crime não deve compensar. Tirar do criminoso os 
seus ganhos é eficiente contra o crime. Não tem motivo, 
ademais, para deixar esse valor parado em contas 
judiciais por décadas. Tem que usá-lo desde logo contra 
o crime e em campanhas de prevenção e atendimento ao 
dependente”, afirmou o ministro Sérgio Moro, em post 
publicado em suas redes sociais, após a aprovação da 


MP na Câmara. 


“Em Frente, Brasil” 


Os cinco municípios que recebem ações do “Em Frente, 
Brasil”, projeto-piloto de enfrentamento à criminalidade 
lançado em agosto pelo governo federal, registraram 
queda de 53% nos homicídios no primeiro mês do 
programa. O programa conta com ações integradas entre 
União, estados e municípios em Ananindeua (PA), 
Paulista (PE), Cariacica (ES), São José dos Pinhais (PR) e 
Goiânia (GO). 


O balanço de um mês do projeto-piloto de 
enfrentamento à criminalidade violenta mostra que, em 
setembro, foram registrados 39 homicídios nesses cinco 
municípios. No mesmo mês do ano passado foram 83 
ocorrências. Nos primeiros 30 dias foi empregado um 
efetivo médio de 883 pessoas e 321 viaturas por dia. 
Mais de 92 mil pessoas foram abordadas, 44.877 veículos 
e 1.458 estabelecimentos foram fiscalizados. A atuação 
conjunta resultou na apreensão de 69 armas e de mais 
de 15 toneladas de drogas. Foram cumpridos 69 
mandados de prisão. Ao todo, 544 pessoas foram presas 


e 81 menores apreendidos. 


O foco do projeto-piloto são os crimes violentos, como 
homicídios, estupros, latrocínios e roubos, entre outros. 
O objetivo é promover a transformação das realidades 
socioeconômicas das regiões, por meio da cooperação e 
da integração, obtidas pelas parcerias firmadas com 
estados e municípios. A expectativa do Ministério da 


Justiça é inserir outros municípios até o ano que vem. 
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APOSTO OU 
ADJUNTO 
ADNOMINAL? 


Yuri Brandão 





$ CULTURAL 


As perguntas "de bolso” estão ai, 
desfilando com navalhas na mão 
em busca da primeira língua a ser 


calada 


Nas salas de aula ou em colunas de Língua Portuguesa, 
oportunidades de aprendizado constante, podemos nos deparar 
com situações as mais diversas: desde o aluno e o leitor sinceros, 
que buscam dirimir dúvidas reais, até aquelas pessoas cuja 
finalidade da consulta é pôr à prova o profissional, mediante 
perguntas sutis, às vezes até capciosas, adrede formuladas para 
testar-lhe o conhecimento. 


É verdade que as inquirições “de bolso” estão aí, desfilando com 
navalhas na mão em busca da primeira língua a ser calada. Como no 
conto "A mulher que passou”, do romancista italiano Guido de 
Verona, em Primores do Conto Universal (São Paulo: Edigraf, 1964, 
organização de Jacob Penteado), não raro nos sentimos como uma 
das cunhadas de Rudi, quando este adentrara seu quarto de supetão 
e, tentando forçar-lhe uma resposta positiva e satisfatória, recebeu 
no rosto uma chaleira de água fervente — eis, porém, a cólera opaca 


da irritação que devemos evitar nos misteres da docência. 


Se Prometeu roubou de Hefesto e Atenas o saber técnico, dando-o a 
nós, por que haveríamos de não responder, tanto quanto possível, a 
perguntas sinceras ou ardilosas e, assim, quem sabe, conquistar o 
respeito do interlocutor? Indagação mais difícil foi a de Leibniz: 
"Por que existe o ser e não antes o nada?", que o meio acadêmico só 
conheceu por Heidegger, que já herdou de Schelling, e não 
diretamente do autor de Novos ensaios sobre o entendimento 


humano. 


Qual, afinal de contas, a pergunta que trazemos hoje a esta coluna? 
Ei-la: por que em “O estado de Alagoas” a expressão “de 
Alagoas” é aposto, enquanto em “As praias de Alagoas” a 
mesma expressão “de Alagoas” é adjunto adnominal? Como se 
vê, o autor do questionamento partiu de algo que toma por certo e 
deseja saber o porquê (ou provar a justificativa). Não há, pois, 
dúvida na análise sintática, e sim teste no fundamento desta. 
Ninguém deve sentir-se inferior ou abalado se lhe ocorre de 
desconhecer razões a serem apresentadas inopinadamente. Mas, 


parodiando o conde de Buffon, o temperamento é o homem, e cada 


um tem o seu. 


Antes da resposta ao exemplo concreto, dois dedos de prosa sobre o 


adjunto adnominal e o aposto, sem com isso esgotar-se o assunto. 


O leitor deve saber que adjunto adnominal é, basicamente, um 
termo sintático de valor adjetivo que se junta a um núcleo 
morfologicamente substantivo, qualquer que seja a função sintática 
deste, para alterar-lhe a significação por meio do acréscimo de 
algum dado novo. Um adjunto pode ser expresso por adjetivo (aluno 
atrevido; professora irritadiça), por locução adjetiva (perguntas de 
bolso; respostas com espinhos), por pronome adjetivo (perguntas 
cujas respostas requerem tolerância e estudo; aqueles livros devem 
ser lidos), por numeral adjetivo (o candidato ficou em primeiro 
lugar) e por artigo definido ou indefinido (a professora não gostou 
da pergunta; um aluno se atreveu a indagar). 


Já o aposto é um termo sintático de caráter nominal que 
acompanha um substantivo ou um pronome, basicamente para 
explicá-lo ou individualizá-lo. Quando digo que Labão, pai de 
Raquel, foi servido por Jacó durante sete anos, está claro que o 
aposto, nesse caso entre vírgulas, esclarece algo a respeito de Labão 
(ele é “pai de Raquel”); do mesmo modo, ao afirmar que Sidney 
Wanderley, o maior poeta alagoanoda atualidade, estreou na prosa 
com dois livros saborosos: Cidade e leituras.com, o primeiro trecho 
destacado (o maior poeta alagoanoda atualidade) faz um 
esclarecimento acerca do substantivo próprio “Sidney Wanderley”, 
enquanto o segundo excerto em realce (os títulos das obras: Cidade 


e leituras.com) individualiza o substantivo “livros”, delimitando-o. 


No aposto, geralmente entre um e outro termos, há uma breve 
pausa, que pode ser assinalada na escrita por um sinal de 
pontuação. 


Há, todavia, um tipo de aposto que não vem com vírgula: é aquele 
que denomina o ser, particularizando-o dentro de seu gênero: o 
portal Terça Livre apresenta conteúdo de qualidade; o jurista Pontes 
de Miranda é um dos maiores que já existiram no mundo. Vale 
dizer: do conjunto dos portais, denomino e particularizo o Terça 
Livre; do conjunto dos juristas, denomino e particularizo o Pontes. 
Não estamos explicando algo, mas destacando um elemento 
(espécie) integrante de um grupo maior (gênero). 


É digno de nota que Maurice Grevisse, respeitado gramático belga e 
estudioso da Língua Francesa, leciona diferentemente na sétima 
edição de seu Le Bon Usage (Paris: Gembloux, 1959, p. 153). Em 
maitre Corbeau e le marechal Foch, diz ele, funcionariam como 
aposto maitre e marechal, em vez de Corbeau e Foch. Segundo sua 
lição, em nosso exemplo “jurista Pontes de Miranda”, o aposto 
estaria antecipado e, logo, seria o termo “jurista”, e não “Pontes de 
Miranda”. Até prova em contrário, não nos parece um ensinamento 
correto, porquanto os nomes próprios (“Pontes de Miranda”, 
“Corbeau” e “Foch”) é que estão, nesse caso, na condição de 
espécies, configurando a individualização dentro de um gênero, o 
qual sofre restrição em seu conteúdo semântico de valor genérico. 


Ora, essa é justamente uma das funções do aposto. 


Feitas essas breves considerações sobre o adjunto adnominal e o 
aposto, voltemos ao binômio “O estado de Alagoas”/”As praias de 
Alagoas”. Por que, nele, a expressão “de Alagoas” classifica-se 


distintamente? 


Faz-se mister frisar que o substantivo fundamental e o aposto que 
se lhe junta referem-se ao mesmo ente, denominam o mesmo ser. 
Que fique claro: o mesmo! Então, quando ocorre legitimamente de 
um aposto ligar-se ao substantivo fundamental pela preposição 
“de”, cumpre-nos analisar a semântica da expressão posta diante de 
nós. Em “O estado de Alagoas”, tanto “estado” quanto “Alagoas” 
designam a mesma coisa, um mesmo espaço territorial, havendo 
entre tais termos uma identidade, de modo que “de Alagoas” é 
aposto de “estado”, denominando-o e individualizando-o. 


De outro lado, em “As praias de Alagoas”, os termos “praias” e 
“Alagoas” obviamente não se identificam, não se confundem 
semanticamente, pois “de Alagoas” tem valor adjetivo em relação 
ao substantivo “praias” [praias de Alagoas = praias alagoanas], 
funcionando como seu adjunto adnominal. Por isso, afirmei acima 
que adjunto adnominal é, basicamente, um termo sintático de valor 


adjetivo que se junta a um núcleo morfologicamente substantivo, 


qualquer que seja a função sintática deste, para alterar-lhe a 
significação. 


A aparente dificuldade de diferenciação parece residir no fato de 
que tanto o aposto quanto o adjunto adnominal são 
desdobramentos sintáticos do substantivo. Do ponto de vista 
material, construções como as apresentadas (CO estado de 
Alagoas”/”As praias de Alagoas”) aproximam, de fato, o adjunto 
adnominal preposicionado e o aposto. Mas, semanticamente 
falando, há evidente diferença. Em “O estado de Alagoas”, é como 
se tivéssemos “A = B”, pois “estado” e “Alagoas” significam 
materialmente a mesma coisa; em “As praias de Alagoas”, é como se 
tivéssemos “C [praias] pertence a D [Alagoas]”, de tal sorte que 
existem realidades distintas, e a maior (Alagoas) engloba a menor 
(praias). 


Vejamos mais um exemplo para assegurar o entendimento: em 
“Arquipélago de Fernando de Noronha”, a realidade referida por 
“Arquipélago” e por “Fernando de Noronha” é a mesma, o conteúdo 
de pensamento designado é o mesmo, daí “Fernando de Noronha” 
ser aposto de “Arquipélago”, um aposto que denomina e 
particulariza um arquipélago (dos vários existentes); já em 
“população de Fernando de Noronha”, temos duas realidades 
distintas, “população” e “Fernando de Noronha”, razão por que “de 
Fernando de Noronha” é adjunto adnominal de “população” (note 
uma certa relação de posse no adjunto adnominal: a população 
pertence a Fernando de Noronha). 


Basta esse insight, a compreensão clara da natureza íntima de um 
conhecimento técnico, o que nem sempre é fácil, para que 
possamos responder aos alunos ou consulentes, neutralizar-lhes as 
eventuais artimanhas e criar, no auditório, um ambiente de 
respeito, em vez de leitmotiv para piadinhas futuras sobre uma 
histeria, grosseria ou irritação que poderiam ecoar, tais quais canto 
de cigarra, por tempo indeterminado. 


Por ora é isso. 


P.S.: Se você quer ver sua dúvida respondida nesta coluna semanal, 
escreva para a Revista Terça Livre ou deixe sua pergunta em uma das 
minhas redes sociais: “Yuri Brandão (Professor)”, no Facebook; 
“professoryuribrandaoal”, no Instagram (voltado só para concursos 
públicos); “professoryuri”, no Twitter. 
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Abuso de “Desautoridade 
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* JUDICIÁRIO 


Juristas e analistas políticos desconfiam de que a infeliz 
legislação não visa a inibir os magistrados contra os criminosos 
chamados pés-de-chinelo, mas sim a facilitar a vida dos 


conhecidos popularmente como bandidos do colarinho branco 


Certo dia, recebi em meu WhatsApp uma 
interessante decisão da comarca de Capim 
Grosso, interior do Estado da Bahia, cujo 
comando jurisdicional firmou posição sobre 
a chamada lei de abuso de autoridade. A 
decisão não é única e, curiosamente, muitos 
magistrados sucumbiram a uma postura tíbia 


para coibir a criminalidade. Notícias de uma 


inusitada greve de magistrados circulam nos 
bastidores, e promotores | arquivam 
denúncias em adaptação à nova lei, embora a 


mesma sequer esteja em vigor. 


Não criticarei juízes ou promotores, pois a 
insegurança advinda do tipo penal aberto 
contido na lei está evidente. A questão 
jurídica foi parar até mesmo em decisões 
sobre penhora de bens. Enfim, a questionada 
lei provocou um imbróglio jurídico de 
grandes proporções, e os magistrados estão 
visivelmente preocupados. E com justa 


razão, penso eu. 


Juristas e analistas políticos desconfiam de 
que a infeliz legislação não visa a inibir os 
magistrados contra os criminosos chamados 
pés-de-chinelo, mas sim a facilitar a vida dos 
conhecidos popularmente como bandidos do 
colarinho branco. A notícia não foi divulgada 
apropriadamente pela imprensa dita 


tradicional, e a falta de profundidade foi 


sintomática de uma mídia brasileira bastante 


problemática e desacreditada. 


O presidente da República, Jair Messias 
Bolsonaro, vetou vários artigos por 
diferentes razões. Entre elas: “A propositura 
legislativa, ao dispor que se constitui crime 
decretar medida de privação da liberdade 
em manifesta desconformidade com as 
hipóteses legais”, gera insegurança jurídica 
por se tratar de tipo penal aberto e que 
comporta interpretação, o que poderia 
comprometer a independência do 
magistrado ao proferir a decisão pelo receio 


de criminalização da sua conduta”. 


São tecnicamente precisas as razões dos 
vetos, mas, para nosso lamento, os principais 
vetos foram derrubados. Interpretações e 
decisões também apontaram que a 
famigerada lei de abuso de autoridade (Lei 
13.869/2019) tornou crime manter alguém 
preso quando cabível sua soltura ou medida 


cautelar distinta da prisão. A título de 


exemplo das indignações contra essa 
teratologia jurídica, temos a fala do 
deputado Fernando Rodolfo, em tribuna, que 
menciona a festa dentro dos presídios 
brasileiros, em face da derrubada dos vetos 


presidenciais da referida lei. 


Na sequência, alguns magistrados de 
primeiro grau fundamentaram que, diante da 
falta de sedimentação pelo STF do rol 
taxativo de hipóteses de prisão 
manifestamente devida ou indevida, “a 
regra será a soltura, ainda que a vítima e 
a sociedade estejam em risco” (trecho 
grifado em decisão judicial). O magistrado 
André Vieira ainda complementou sua 
decisão com argumentos jurídicos bastante 
razoáveis, considerando a aprovação 
democrática pelo Congresso Nacional de tal 
legislação e arguindo que não cabe ao juiz 
desrespeitar a lei. Estaria o juiz André Vieira 


juridicamente equivocado? Penso que não. 


Finalizou o magistrado, em negrito: “O que o 
Congresso Nacional fez, ao possibilitar a 
criminalização da atividade judicante, livre, 
motivada, coerente ao posicionamento e 
convicções do julgador, amparada, repita-se, 
nas provas dos autos, foi consagrar a 
IMPUNIDADE, acuando magistrados em 


sua função”. 


Derradeiramente, o magistrado determinou 
que fosse relaxada uma prisão decorrente de 
flagrante, por força da lei aprovada pelo 
Congresso Nacional, com ampla 
complacência da OAB (uma vergonha, 
acrescento), a fim de não correr o sério risco 
de incidir no tipo penal aberto de “ABUSO 
DE AUTORIDADADE”. 


Senhores, o cenário é grave. A bizarra lei de 
abuso de autoridade deixou, malandramente, 
uma lacuna para a subjetividade e certas 
incertezas obviamente intimidadoras dos 
magistrados honestos e cumpridores da lei. 


Os bons juízes foram para o banco dos réus e, 


mais uma vez, assistimos à inversão de 
valores, em que o bandido julga o juiz e o 
poste urina no cachorro. Uma vergonha para 
os congressistas coniventes. Uma vergonha 


para o Brasil. 


Os astutos populistas e tirânicos agentes 
políticos, habilmente, tomaram o martelo 
dos julgadores. A pergunta é simples: a quem 
interessa a impunidade? Neste momento, 
confesso que estou desprovido de certezas, 
mas desconfio de muita coisa. Afinal, por que 
a estranha legislação teria sido votada antes 
da reforma da previdência? Chantagem? Ou 


tudo seria mera coincidência? 


Lembremos que o Brasil está cambaleante, 
moral e financeiramente. Estaria em curso 
uma barganha entre a salvação econômica 
em troca da impunidade? Trata-se apenas de 
mera hipótese, mas engrosso o caldo e a 
desconfiança de vários brasileiros pensantes. 
Se isso realmente for nossa lamentável 


realidade, clamo que não invertamos a 


ordem prioritária entre moral e finanças, a 


saber: moralidade em primeiríssimo lugar. 


Para os leitores que ainda não entenderam o 
que está ocorrendo, traduzirei numa curta 
expressão: aqui jaz um ex-glorioso Poder 
Judiciário. Após décadas de lambança petista 
e peessedebista, finalmente compreendi a 


expressão popular “tá tudo dominado”. 


Uma sociedade sem Justiça, com “J” 
maiúsculo, fluirá rapidamente para um 
terrível caos social, e as pessoas terão que 
fazer justiça pelas próprias mãos. Prevejo 
tempos difíceis, caros leitores. Clamo aos 
juízes que não assistam a essa barbaridade 
bovinamente. Reajam, excelências! Rogo que 
não se transformem em excrescências. Vocês 
devem isso à sofrida população que, aliás, 


paga os vossos polpudos vencimentos. 


Enquanto os magistrados do bem 
permanecerem em seu estado de catatonia 


cívica, ou seja, calados frente a essas odiosas 


atrocidades legislativas e outras aberrações 
vindas de sua cúpula (que de supremo possui 
apenas o nome), teremos o triunfo de uma 
nova jabuticaba jurídica à brasileira: o abuso 


de desautoridade. 
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